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SECRETARIA DO TRIBUNAL
R E T I F I C AÇ ÃO

Na Portaria nº 93, de 11 de abril de 2019, publicada no Diário Oficial da União,
Seção 2, do dia 15 subsequente, página 64, onde se lê: "Dispensar MARCO ANTONIO DE
MESQUITA JÚNIOR, Técnico Judiciário, Área Administrativa, Segurança Judiciária, do
encargo de substituto do servidor Alexandre Magno Andrade Gorga, Gerente VI, nível FC-
6, da Coordenadoria de Inteligência e Segurança de Dignitários." Leia-se: "Dispensar
MARCO ANTONIO DE MESQUITA JÚNIOR, Técnico Judiciário, Área Administrativa,
Segurança Judiciária, do encargo de substituto do servidor Alexandre Magno Andrade
Gorga, Gerente VI, nível FC-6, da Coordenadoria de Inteligência e Segurança de Dignitários,
a contar de 29 de janeiro de 2019."

SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS
PORTARIA Nº 154, DE 27 DE MAIO DE 2019

A SECRETÁRIA DE GESTÃO DE PESSOAS DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, no
uso das atribuições conferidas pelo Regulamento da Secretaria do Supremo Tribunal
Federal e com base no art. 9º, inc. II, da Lei n° 8.112/1990, resolve:

Designar GUILHERME SIMÕES WANDERLEY LINS para exercer a função
comissionada de Assistente III, nível FC-3, no Gabinete do Ministro Marco Aurélio.

ALDA MITIE KAMADA

CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA
PORTARIA No 79, DE 21 DE MAIO DE 2019

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, no uso de suas
atribuições e com base no inciso I do art. 93 da Lei no 8.112/1990, e considerando o
disposto no Processo SEI/CNJ nº 05283/2019, resolve:

AUTORIZAR a cessão ao Tribunal Superior do Trabalho, pelo prazo de um ano,
da servidora LÍLIAN BRITO BERTOLDI GARCIA, Analista Judiciário, Área Administrativa, do
quadro de pessoal deste Conselho, para exercer a função comissionada de Assistente 4,
nível FC-4, do Gabinete da Presidência.

Ministro DIAS TOFFOLI

DIRETORIA-GERAL
SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 86, DE 27 DE MAIO DE 2019

A SECRETÁRIA DE GESTÃO DE PESSOAS DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA,
nos termos do caput do art. 38 da Lei nº 8.112/90 e do inciso XXI do art. 1º da Portaria
DG nº 361/2015, e considerando o contido no Processo SEI/CNJ nº 06359/2019, resolve:

Designar JORGE LUIZ MANFROI como substituto do Diretor do Departamento de
Acompanhamento Orçamentário, nível CJ-3, no período de 10 a 19 de junho de 2019.

RAQUEL WANDERLEY DA CUNHA CHAUSSÊ

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL
SECRETARIA DO TRIBUNAL

PORTARIA Nº 384, DE 27 DE MAIO DE 2019

O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, com
base no inciso XV do art. 116 do Regulamento Interno e no inciso II do art. 1º da Portaria
TSE nº 920, de 11.10.2018, resolve:

Art. 1º Dispensar:
I - FLÁVIO MANZI ALVES, Analista Judiciário, Área Apoio Especializado, Análise

de Sistemas, da função comissionada de Assistente IV, Nível FC-4, da Secretaria de
Tecnologia da Informação;

II - TIAGO RAMOS DA SILVA, Analista Judiciário, Área Apoio Especializado,
Análise de Sistemas, da função comissionada de Assistente III, Nível FC-3, da Secretaria de
Tecnologia da Informação.

Art. 2º Designar:
I - TIAGO RAMOS DA SILVA, Analista Judiciário, Área Apoio Especializado,

Análise de Sistemas, para exercer a função comissionada de Assistente IV, Nível FC-4, da
Secretaria de Tecnologia da Informação;

II- FLÁVIO MANZI ALVES, Analista Judiciário, Área Apoio Especializado, Análise
de Sistemas, para exercer a função comissionada de Assistente III, Nível FC-3, da Secretaria
de Tecnologia da Informação.

ANDERSON VIDAL CORRÊA

PORTARIA Nº 385, DE 27 DE MAIO DE 2019

O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, com
base no inciso XV do art. 116 do Regulamento Interno e no inciso II do art. 1º da Portaria
TSE nº 920, de 11.10.2018, resolve, por solicitação do Senhor Ministro Og Fernandes:

Dispensar LIA KAEFER, Analista Judiciário, Área Judiciária, da função
comissionada de Assistente VI, Nível FC-6.

ANDERSON VIDAL CORRÊA

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO
S EC R E T A R I A

ATO Nº 200, DE 22 DE MAIO DE 2019

O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, no
uso de suas atribuições legais e regulamentares,

considerando o constante do Processo TST nº 502.113/2019-4, resolve:
Designar a servidora LILIAN BRITO BERTOLDI GARCIA, Analista Judiciária, requisitada

do Conselho Nacional de Justiça, para exercer a função comissionada de Assistente 4, Nível
FC-4, do Gabinete da Presidência.

GUSTAVO CARIBÉ DE CARVALHO

ATO Nº 206, DE 24 DE MAIO DE 2019

O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, no uso
de suas atribuições legais e regulamentares,

considerando o constante do memorando nº 13, de 21/5/2019, do Gabinete da
Ex.ma Sr.ª Ministra Delaíde Alves Miranda Arantes;

considerando o constante do memorando nº 487, de 21/5/2019, da Coordenadoria
de Apoio aos Ministros, resolve:

Designar a servidora LAURA CRISTINA UBIALI LEITE, código 48748, Analista
Judiciária, Área Administrativa, para exercer a função comissionada de Assistente 3, Nível FC-3,
da Coordenadoria de Apoio aos Ministros, ficando dispensada, a pedido, da função
comissionada de Assistente 2, Nível FC-2, do Gabinete da Ex.ma Sr.ª Ministra Delaíde Alves
Miranda Arantes.

GUSTAVO CARIBÉ DE CARVALHO

ATO Nº 208, DE 27 DE MAIO DE 2019

O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, no
uso de suas atribuições legais e regulamentares,

considerando o constante do memorando nº 24, de 27/5/2019, do Gabinete do
Ex.mo Sr. Desembargador Convocado Roberto Nobrega de Almeida Filho, resolve:

Designar o servidor EMANUEL FERNANDES MONTEIRO DE ALMEIDA, código
63092, Técnico Judiciário, Área Administrativa, para exercer a função comissionada de
Assistente 2, Nível FC-2, do Gabinete do Ex.mo Sr. Desembargador Convocado Roberto
Nobrega de Almeida Filho.

GUSTAVO CARIBÉ DE CARVALHO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO
R E T I F I C AÇ ÃO

NO ATO PRESI n. 7988760, publicado no DOU, de 22/04/2019, Seção 2, pág. 57,
que concedeu aposentadoria ao servidor JOSÉ DA CRUZ FILHO, Técnico Judiciário, Área
Administrativa (Segurança e Transporte), Nível Intermediário, Classe "C", Padrão 13, onde se
lê: "do Quadro de Pessoal da Justiça Federal de Primeira Instância, Seção Judiciária do
Estado de Minas Gerais, Subseção Judiciária de Divinópolis"..., leia-se: "do Quadro de Pessoal
da Justiça Federal de Primeira Instância, Seção Judiciária do Estado de Minas Gerais."

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO DISTRITO FEDERAL
DIRETORIA-GERAL

SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS
PORTARIA Nº 29, DE 27 DE MAIO DE 2019

A SECRETÁRIA DE GESTÃO DE PESSOAS DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO
DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista a delegação de
competência constante do inciso IV, do Art. 37, da Resolução TREDF nº 7.772/2018, e o
teor do Processo Administrativo nº 0002664-35.2019.6.07.8020, resolve:

Designar a servidora SANDRA LAYANE SILVA LIMA, Agente Administrativo do
Quadro de Pessoal do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, ora à disposição
deste Tribunal, para substituir, em seus impedimentos legais e eventuais, a função
comissionada de Chefe de Cartório da 20ª Zona Eleitoral do Distrito Federal da Secretaria da
Corregedoria Regional Eleitoral da Vice-Presidência e Corregedoria Regional Eleitoral, código
FC-6, ficando, consequentemente, dispensada a servidora Edilurdes Bose de Moura.

ANA CÉLIA DE CARVALHO HORTA BARBOSA

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO DE JANEIRO
ATO Nº 247, DE 23 DE MAIO DE 2019

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO DE JANEIRO, no uso
de suas atribuições legais e regimentais, considerando o que consta do protocolo nº
2019.0.000008894-3, resolve:

Art. 1º Ceder a servidora TRICIA ALVES PINHEIRO, Analista Judiciário, Área
Judiciária, Classe C, Padrão 13, do Quadro de Pessoal desta Corte, ao Tribunal Regional do
Trabalho da 1ª Região, para exercer Função Comissionada, nos termos do art. 93, inciso I,
da Lei nº 8.112/90.

Art. 2º Este ato entrará em vigor na data de sua publicação.

CARLOS SANTOS DE OLIVEIRA

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SÃO PAULO
ATOS DE 24 DE MAIO DE 2019

O Presidente do Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo, no uso das atribuições
que lhe confere o art. 24, inciso XLVII, do Regimento Interno do Tribunal, resolve:

Nº 119 - Art. 1º Dispensar CARLOS ALBERTO FERRAZ JÚNIOR da função
comissionada de Assistente I, nível FC-1, da 84ª Zona Eleitoral - Paraibuna, a partir de 7 de
maio de 2019.

Art. 2º Designar ELISA CABRAL DE FARIA para função comissionada de Assistente
I, nível FC-1, da 84ª Zona Eleitoral - Paraibuna, no período de 7 a 30 de maio de 2019.

Art. 3º Este ato será publicado no Diário Oficial da União

O Presidente do Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo, no uso das atribuições
que lhe confere o art. 24, inciso XLVII, do Regimento Interno do Tribunal, resolve:

Nº 122 - Art. 1º Designar RAPHAEL D'ANTONIO PIRES para função comissionada de
Assistente I, nível FC-1, da 215ª Zona Eleitoral - Angatuba

Art. 2º Este ato será publicado no Diário Oficial da União, com efeitos a partir
de 2 de maio de 2019.

O Presidente do Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo, no uso das atribuições
que lhe confere o art. 24, inciso XLVII, do Regimento Interno do Tribunal, resolve:

Nº 124 - Art. 1º Dispensar JOSÉ ANTONIO CAPELLI da função comissionada de Chefe de
Cartório, nível FC-06, da 93ª ZE - Piracicaba.

Art. 2º Designar CAROLINA GIANGIACOMO RABELO para função comissionada
de Chefe de Cartório, nível FC-06, da 93ª ZE - Piracicaba.

Art. 3º Este ato será publicado no Diário Oficial da União, com efeitos a partir
de 3 de junho de 2019.

CARLOS EDUARDO CAUDURO PADIN

PORTARIA Nº 134, DE 24 DE MAIO DE 2019

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SÃO PAULO, no uso
das atribuições regimentais e considerando o que consta do PAD nº 5.090/2019;,
resolve:

Art. 1º Conceder aposentadoria por invalidez, com proventos integrais, ao
servidor Fernando Silveira dos Santos, com fundamento no art. 40, § 1º, inciso I, da
Constituição da República, com a redação dada pela Emenda Constitucional n. 41, de
19 de dezembro de 2003, c.c. o art. 6º-A, e seu parágrafo único, da Emenda
Constitucional n.41/2003, incluído pela Emenda Constitucional n. 70, de 29 de março
de 2012, c.c. o art. 186, inciso I e §§ 1º e 3º, da Lei n. 8.112, de 11 de dezembro
de 1990.

Art. 2º Conceder isenção de Imposto de Renda prevista no art. 6º, inciso
XIV, da Lei n. 7.713, de 22 de dezembro de 1988, com a redação dada pela Lei n.
11.052, de 29 de dezembro de 2004 e isenção parcial de contribuição previdenciária,
nos termos do art.40, § 21, da Constituição da República.

Art. 3º Declarar vago, nos termos do art. 33, inciso VII, da Lei n. 8.112, de 11 de
dezembro de 1990, o cargo de Analista Judiciário, Área Administrativa, Classe C, Padrão 13,
criado pela Lei n. 10.842, de 20 de fevereiro de 2004, do quadro de pessoal deste Tribunal.

Art. 4º Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação no Diário
Oficial da União.

CARLOS EDUARDO CAUDURO PADIN
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